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AVALIAÇÃO EXTERNA DE ESCOLAS E SEUS EFEITOS NAS PERSPETIVAS 






José A. Pacheco 
 








RESUMO: No quadro de políticas de partilha de conhecimento e de reformas viajantes 
(Steiner-Khamsi, 2012), que fazem da globalização uma nova forma de 
governamentalidade educacional (Azevedo, 2007; Rizvi & Lingard, 2010), analisamos a 
avaliação das aprendizagens, no sistema educativo português, em função de razões 
externas, sobretudo dos testes à larga escala (Pereyra, Kotthoff & Cowen, 2011), e de 
razões internas, que se prendem, essencialmente, com a análise dos efeitos da avaliação 
externa de escolas (Pacheco, Seabra, Morgado & van-Hattum, 2014). 
Através de um estudo empírico, de natureza quantitativo, com a aplicação de um 
inquérito por questionário a professores de matemática do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, 
cujos resultados apresentamos preliminarmente, indagamos de que modo o modelo de 
avaliação externa de escolas, que tem sido implementado em Portugal desde 2006, tem 
contribuído para a produção de efeitos concretos nos resultados escolares, essencialmente 
nas formas estandardizadas de avaliação e no reforço do teste sumativo ao nível dos 
professores de matemática, considerando as mudanças curriculares e pedagógicas. Por 
outro lado, e na discussão dos resultados empíricos, analisamos de que modo as políticas de 
accountability (Afonso, 2012) se convertem em mecanismos de regulação pós-burocrática, 
com incidência na estandardização de resultados e na desvalorização da avaliação formativa 
(Santiago, Donaldson, Looney&Nusche, 2012). 
 
Introdução 
Articulando-se conhecimento, aprendizagem e avaliação, que constituem facetas 
interligadas do campo da educação (Pacheco, 2012) e sobre as quais há diversos olhares 
interpretativos (Freitas, 2012) e lógicas distintas, se bem que nunca excludentes, caso 
das lógicas de Estado, de mercado, do sujeito e da comunidade (Pacheco, 2002), 
verifica-se que na análise das atuais políticas educativas predomina a partilha de 
                                                          
1
Este trabalho é financiado por Fundos FEDER através do Programa Operacional Fatores de 
Competitividade – COMPETE e por Fundos Nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia no âmbito do projeto PTDC/CPE-CED/116674/2010. 
Atas do XII Congresso Internacional Galego-Português de Psicopedagogia. Braga: Universidade do Minho, 2013 
                                                                                                                                          ISBN: 978-989-8525-22-2 
3860
  
conhecimento e a generalização de reformas viajantes, que não se sabe de onde vêm e 
para onde vão (Steiner-Khamsi, 2012). Definidas pela globalização (Rizvi & Lingard, 
2010; Azevedo, 2007), tais reformas significam, por um lado, a homogeneização do 
currículo e da aprendizagem e, por outro, a estandardização de resultados, no quadro da 
legitimação da linguagem de “accountability” (Taubman, 2009) e de um 
comparativismo avaliador (Afonso, 2012).  
No caso da avaliação das aprendizagens, que é cada vez mais inscrita ao nível das 
políticas transnacionais, supranacionais e nacionais, bem como ao nível das práticas 
curriculares de professores de distintos níveis de ensino, persiste como princípio 
organizador do processo de desenvolvimento do currículo a abordagem regulada pelos 
testes, observável em duas formas concretas de governação curricular: abordagem 
centrada nos resultados e abordagem centrada nos standards. Por sua vez, tais 
abordagens derivam de processos de avaliação externa de natureza institucional, na 
tentativa de que a avaliação da qualidade da escola seja associada aos resultados obtidos 
pelos alunos em provas nacionais. Analisando-se os modelos de avaliação externa de 
escolas e sua relação com as políticas educacionais (Pacheco, Seabra, Morgado & van 
Hattum-Janssen, 2014; Sobrinho, 2000, 2003), constata-se que os resultados escolares 
constituem um parâmetro não só obrigatório nas práticas avaliativas, mas também 
determinante na atribuição das classificações. Quer dizer, assim, e citando-se, na sua 
generalidade, um documento da IGEC (2013), organismo que tutela a avaliação de 
escolas em Portugal, que a avaliação sobre a ação educativa desenvolvida nas escolas 
funda-se, necessária e objetivamente, nos resultados alcançados. Além disso, esta 
premissa avaliativa determina que a avaliação a atribuir aos restantes parâmetros 
(Prestação do Serviço Educativo; Liderança e Gestão) seja feita com a finalidade de 
identificar as ações da escola que, como boas práticas ou pontos fortes, produzem 
impacto na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. Mais é dito que a classificação de qualquer um dos três parâmetros 
deve refletir uma correlação positiva, resultando tendencialmente na mesma 
classificação nos três domínios, admitindo-se que sejam diferentes em situações de 
excecionalidade. 
Com efeito, o interesse avaliativo na qualidade da escola centra-se na mensuração 
objetiva dos resultados dos alunos através de testes, entendidos, no plano das políticas 
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de “accountability” (Pacheco, 2011a; 2011b), como instrumentos técnicos de eficiência 
escolar, em particular, e como dispositivos de garantia da qualidade dos resultados, em 
geral. Estas duas faces dos testes concorrem para a definição da qualidade das 
aprendizagens mais em função dos resultados comparáveis do que em termos de 
processos individualizados, adquirindo a avaliação sumativa um significado de norma 
curricular, cada vez mais identificada com metas curriculares ou resultados de 
aprendizagem (learning outcomes). Os resultados dos testes estruturados em standards 
tornam-se em indicadores de performatividade ou de desempenho, fazendo com que 
renasça a ideologia meritocrática. E neste caso, como reconhece Freitas (2012, p. 385), 
“a meritocracia não tem maiores impactos na melhoria do desempenho dos alunos e 
acarreta graves consequências para a educação”, análise que está em conformidade com 
o que é referido no relatório da OECD (Santiago, Donaldson, Looney & Nusche, 2012), 
elaborado em função da realidade portuguesa: os alunos têm escassa participação na 
avaliação das aprendizagens e a avaliação formativa foi substituída pela avaliação 
sumativa. Esta obsessão para com os resultados, e consequente desvalorização da 
avaliação formativa, faz com que os indicadores da qualidade do sistema educativo 
fiquem quase exclusivamente quer na avaliação externa e no ranking de escolas, que 
pode ser elaborado a partir dos seus resultados, quer no peso excessivo da avaliação 
sumativa, já que a prática da sala de aula é dominada pelo teste (incluindo os tempos da 
preparação, realização e correção) e a qualidade do ensino/aprendizagem corresponde à 
qualidade dos resultados. 
Esta realidade curricular tem sido construída na base de dois contextos principais   
(os testes à larga escala, de que estudos comparativos a nível internacional são um bom 
exemplo
2
; o ranking de escolas
3
, as provas nacionais e os testes intermédios) com 
grande influência em escolas dos ensinos básico e secundário. Para além da 
sumativização do ensino básico, em que os testes se tornaram no principal instrumento 
de avaliação das aprendizagens e as provas aferidas deram lugar às provas nacionais nas 
                                                          
2
Por exemplo, Programme for International Student Assessment Progress in International Reading 
Literacy Study (PIRLS); Trends in International Mathematics and Science Study (TIMSS); European 
Indicator of Language Competence (EICL).  
Cf. http://www.projavi.mec.pt/np4/projavi 
3
 Sobre o ranking de escolas, em Portugal, Cf. Sandra Patrícia Santos, 2013.  
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disciplinas de Matemática e Português
4
, o ensino secundário tem sido influenciado pela 
gestão do currículo em torno dos testes nacionais. A questão dos testes intermédios é 
um indicador curricular significativo, pois funcionam não só como pré-preparação para 
as provas nacionais, mas também como instrumentos de controlo curricular.  
No seguimento de uma teorização do impacto e efeitos da avaliação externa nas 
escolas (Pacheco, Seabra, Morgado & van-Hattum, 2014), o efeito discursivo verifica-se 
pela aceitabilidade de palavras-chave que estão na base de uma mudança conceitual, 
regulada pelos organismos transnacionais e supranacionais. Trata-se de uma 
legitimidade mediada, por exemplo, pelos termos qualidade, eficiência e desempenho. 
Embora tenha como génese o mesmo processo de regulação, o efeito procedimental 
observa-se pela regulação normativa que é feita por cada país, sendo observável pela 
adoção de modelos de boas práticas, ancorados numa racionalidade técnica, com ênfase 
para a utilização dos testes na avaliação das aprendizagens e consequente 
desvalorização da avaliação formativa.  
Porque a disciplina de Matemática, na realidade curricular portuguesa, tem sido 
marcada pela avaliação centrada nos testes, e na busca do desempenho comparativo, 
com a existência de provas nacionais e testes intermédios, cabe perguntar: De que modo 
os professores de Matemática dos 2º e 3º ciclos do ensino básico revelam ao nível das 
suas representações sobre a avaliação, os efeitos discursivo e procedimental da 
avaliação externa de escolas? 
Método 
Com o objetivo de estudar possíveis efeitos da avaliação externa nas práticas 
curriculares e pedagógicas dos professores de Matemática do 2º e 3º ciclos do ensino 
básico, sobretudo no que diz respeito à avaliação das aprendizagens, procedeu-se à 
realização de um estudo empírico, de natureza quantitativa (Moreira, 2006), com o 
recurso a um inquérito por questionário (Tuckman, 1994; Ghiglione & Matalon, 1997), 
elaborado com itens distribuídos pela escala de Likert. A validade de conteúdo foi 
procurada na leitura de textos sobre a problemática (Moreira, 2013; Freitas, 2012; 
                                                          
4
 No sistema educativo português, os exames no ensino secundário e básico foram reintroduzidos, 
respetivamente, em 1994 e 2005. A avaliação aferida, iniciada no ensino básico (9º ano), em 2000, foi 
totalmente substituída, nos três ciclos, em 2013, ano em que os alunos do 4º ano fizeram provas 
nacionais, pela primeira vez.  
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Guisbond, Neil & Schaeffer, 2012; Karp, 2012; Pacheco, 2013; Pacheco & Pestana, 
2013), tendo servido de base à formulação de itens, entretanto associados às categorias 
“mudanças curriculares” e “mudanças pedagógicas” através um acordo entre juízes. A 
fiabilidade foi calculada através do α de cronbach (0,847).  
Selecionada aleatoriamente de entre escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 
escolas do ensino secundário com 3.º ciclo da região norte de Portugal, a amostra 
(n=61) respondente do inquérito por questionário pertence ao sexo feminino (68,4%) e 
ao sexo masculino (31,6%). Ao nível da idade, a maioria situa-se entre os 30 e os 45 
anos (54%), tendo os restantes mais de 45 anos (46%). Quanto ao tempo de serviço, 
3,4% têm entre 1 e 10 anos; 48,3% entre 11 e 20 anos; 48,3%, 21 anos ou mais. A 
grande maioria dos respondentes tem como habilitações literárias a licenciatura (86,5%) 
e os restantes o mestrado (13,5%). Em termos de pertença de grupo disciplinar, 54,9% 
lecionam matemática no 2.º ciclo e 45,1% no 3.º ciclo do ensino básico. 
Resultados 
Nas tabelas I e II apresentam-se os resultados do inquérito por questionário 
utilizado neste estudo, organizados, por ordem decrescente de média obtida, em cada 
uma das dimensões consideradas: “mudanças curriculares” e “mudanças pedagógicas”. 
Tabela I – Mudanças Curriculares 
Itens Mínino Máximo Média Desvio Padrão 
As provas nacionais a matemática devem ser 
realizadas no final de cada ciclo (4.º, 6.º e 9.º anos). 
1 5 4,02 0,76 
Os resultados escolares obtidos pelos alunos nas 
provas nacionais contribuem para a construção da 
imagem social da escola. 
2 5 4,00 0,78 
O Plano de Ação da Matemática/Plano da 
Matemática contribuiu para uma maior colaboração 
pedagógica entre os professores. 
2 5 3,85 0,98 
As metas curriculares definem os conteúdos que os 
alunos devem aprender. 
1 5 3,74 0,77 
A elaboração de rankings contribui para a 
competitividade entre escolas. 
1 5 3,66 0,91 
As metas curriculares correspondem a objetivos 
terminais. 
1 5 3,61 0,80 
Como professor(a) de matemática, sinto-me 
responsável pelos resultados que os meus alunos 
obtêm nas provas nacionais. 
1 5 3,36 1,03 
O Plano de Ação da Matemática/Plano da 
Matemática contribuiu para a melhoria dos 
1 5 3,30 1,13 
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resultados escolares dos alunos do Ensino Básico 
nesta disciplina. 
A realização de provas nacionais tem contribuído 
para a elaboração de um teste global comum de 
matemática, por ano letivo, para todas as turmas do 
mesmo ano de escolaridade. 
1 5 3,21 1,05 
Os alunos do Ensino Básico valorizam mais a 
disciplina de matemática devido à existência de 
provas nacionais nos anos terminais de ciclo. 
1 5 3,21 1,14 
Os resultados dos testes internacionais (PISA, 
TIMSS, por exemplo) contribuem para a valorização 
da matemática nos planos curriculares do Ensino 
Básico. 
1 5 3,20 0,87 
Os testes intermédios são um instrumento eficaz de 
gestão para a melhoria dos resultados dos alunos. 
1 5 3,18 0,94 
As escolas com melhores resultados a matemática 
deveriam servir de exemplo de boas práticas 
pedagógicas a outras escolas. 
1 5 3,18 1,10 
A realização de provas nacionais tem contribuído 
para a elaboração de testes iguais para todas as 
turmas do mesmo ano de escolaridade. 
1 5 3,16 0,99 
Sinto-me confortável com a existência de uma 
avaliação dos alunos centrada nos testes. 
1 5 3,11 1,00 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
uma maior articulação curricular entre os 
professores de matemática. 
1 5 3,10 0,98 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
uma maior articulação curricular entre os 
departamentos. 
2 5 3,07 0,87 
A elaboração de rankings contribui para a 
competitividade entre os professores que lecionam 
disciplinas com provas nacionais, incluindo a 
matemática. 
1 5 3,05 0,97 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
a elaboração de um teste global comum de 
matemática, por ano letivo, para todas as turmas do 
mesmo ano de escolaridade. 
1 5 3,00 1,07 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
a elaboração de testes iguais para todas as turmas do 
mesmo ano de escolaridade. 
1 5 2,97 1,02 
A avaliação dos alunos através de provas nacionais 
origina nos professores o medo de falharem como 
profissionais. 
1 5 2,90 1,00 
A avaliação dos alunos através de provas nacionais 
tem contribuído para a melhoria da minha prática 
profissional. 
1 4 2,65 0,97 
As metas curriculares substituem o programa. 1 5 2,59 0,92 
A avaliação dos alunos centrada nos testes contribui 
para a individualização do trabalho docente. 
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Tabela II – Mudanças Pedagógicas 
Itens Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
Os trabalhos de casa contribuem para a melhoria dos 
resultados escolares dos alunos, na disciplina de 
matemática. 
2 5 4,11 0,71 
Como professor(a) de matemática, sinto-me 
pressionado(a) para ensinar para as provas nacionais. 
1 5 3,87 1,01 
Os professores de matemática ensinam cada vez mais 
para as provas nacionais. 
1 5 3,69 0,77 
A classificação dos testes intermédios deve ser integrada 
na avaliação final dos alunos ao nível da avaliação 
interna. 
1 5 3,67 0,87 
Os resultados dos testes sumativos devem ser a 
componente com maior influência na avaliação dos 
alunos. 
1 5 3,61 1,08 
Como professor(a) de matemática, sinto-me responsável 
pelos resultados que os meus alunos obtêm na avaliação 
interna durante o ano letivo. 
1 5 3,57 0,99 
Os apoios pedagógicos proporcionados aos alunos na 
escola devem estar direcionados para as disciplinas com 
provas nacionais. 
1 5 3,56 1,15 
O aluno é o principal responsável pelo seu desempenho 
escolar. 
2 5 3,46 1,09 
Como professor(a) de matemática, continuo a ensinar do 
mesmo modo, independentemente da existência da 
avaliação externa de escolas. 
1 5 3,43 1,15 
Como professor(a) de matemática, continuo a ensinar do 
mesmo modo, independentemente da existência de 
provas nacionais. 
1 5 3,43 1,20 
A avaliação centrada nos testes contribui para a 
objetividade da avaliação. 
1 5 3,36 1,00 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
uma maior colaboração entre professores de matemática 
na elaboração dos instrumentos de avaliação interna, 
incluindo critérios de correção/classificação. 
1 5 3,20 0,98 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
uma maior colaboração entre professores de matemática 
na organização de atividades pedagógicas para a sala de 
aula (elaboração de recursos materiais…). 
1 5 3,20 1,10 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
uma maior colaboração entre professores de matemática 
na preparação dos conteúdos a lecionar (definição de 
estratégias, sequencialização, …). 
1 5 3,18 1,01 
O contexto socioeconómico é o fator mais importante no 
desempenho dos alunos. 
1 5 3,13 1,23 
O ensino para os testes contribui para a melhoria dos 
resultados escolares dos alunos. 
1 4 3,07 0,91 
Como professor(a) de matemática, valorizo mais a 
avaliação sumativa do que a formativa na classificação 
final dos alunos. 
1 5 3,07 1,21 
A avaliação externa de escolas tem contribuído para 
uma maior colaboração entre professores de matemática 
na planificação das aulas. 
1 5 3,05 1,02 
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Os resultados a matemática nas provas nacionais 
refletem a aprendizagem real dos alunos. 
1 4 2,54 0,87 
Os professores são o fator mais importante no 
desempenho dos alunos. 
1 4 2,43 0,92 
Os apoios pedagógicos devem ser proporcionados 
apenas aos alunos que não apresentem um défice 
significativo nas aprendizagens. 
1 5 2,36 1,05 
 
Analisando-se os valores dos itens por dimensões expressos na média e no desvio 
padrão, constata-se que os inquiridos expressam muito pouco a discordância e 
posicionam-se em percentagens quase iguais na indefinição avaliativa e na 
concordância. 
A distribuição dos valores dos itens pelas “mudanças curriculares” e “mudanças 
pedagógicas” indica que a concordância é mais elevada nestas e a indefinição avaliativa 
naquelas. 
Em termos de resultados específicos, no que diz respeito à dimensão “mudanças 
curriculares” (Tabela I), os inquiridos, docentes de matemática do 2.º e 3.º ciclos, 
mostram-se mais concordantes e consensuais com a realização das Provas Finais no 
final de cada ciclo ( 02,4x ; 76,0.. PD ); com a ideia de que os resultados escolares 
obtidos pelos alunos nas provas nacionais contribuem para a construção da imagem 
social da escola ( 4x ; 78,0.. PD ); com a perceção de que o Plano de Ação da 
Matemática/Plano da Matemática contribuiu para uma maior colaboração pedagógica 
entre os professores ( 85,3x ; 98,0.. PD ); com o facto das metas curriculares 
definirem os conteúdos que os alunos devem aprender ( 74,3x ; 77,0.. PD ); e com a 
ideia de que a elaboração de rankings contribui para a competitividade entre escolas 
( 66,3x ; 91,0.. PD ). 
         Os resultados na dimensão “mudanças pedagógicas” (Tabela II) expressam que os 
docentes de matemática inquiridos deste estudo manifestam concordância e consenso 
com a ideia de que os trabalhos de casa contribuem para a melhoria dos resultados 
escolares dos alunos, na disciplina de matemática ( 11,4x ; 71,0.. PD ); de que os 
professores de matemática ensinam cada vez mais para as provas nacionais 
( 69,3x ; 77,0.. PD ); de que a classificação dos testes intermédios deve ser integrada 
na avaliação final dos alunos ao nível da avaliação interna ( 67,3x ; 87,0.. PD ); e de 
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que, como professores(as) de matemática, se sentem responsáveis pelos resultados que 
os seus alunos obtêm na avaliação interna durante o ano letivo ( 57,3x ; 99,0.. PD ).    
 Pelo cálculo do coeficiente de correlação, verifica-se que há relação estatística 
significativa entre as variáveis do inquérito que revelam indefinição avaliativa dos 
inquiridos, sobretudo quando se reportam a efeitos da avaliação externa, como por 
exemplo, “A avaliação externa de escolas tem contribuído para uma maior articulação 
curricular entre os professores de matemática” e “A avaliação externa de escolas tem 
contribuído para uma maior colaboração entre professores de matemática na elaboração 
dos instrumentos de avaliação interna, incluindo critérios de correção/classificação.” 
Discussão e Conclusões 
Buscando-se a fundamentação da abordagem curricular centrada nos testes na 
organização das práticas de avaliação das aprendizagens, tendo como referente as 
escolas dos ensinos básico e secundário, em Portugal, registam-se, de forma substantiva, 
dois efeitos da avaliação externa de escolas. O efeito discursivo e o efeito de 
legitimação. Tanto na dimensão “mudanças curriculares” como na dimensão “mudanças 
pedagógicas”, os inquiridos do estudo empírico, docentes de matemática do 2.º e 3.º 
ciclos do ensino básico, revelam que as mudanças enunciadas nos relatórios de 
avaliação externa são de ordem discursiva, não sendo visível que a avaliação externa 
esteja a contribuir para o reforço do ensino para os testes, embora os professores 
respondentes considerem que as Provas Nacionais devem ser realizadas.  
Uma outra questão, e considerando os efeitos da avaliação externa, diz respeito à 
concordância dos professores de matemática inquiridos com discursos dominantes das 
mudanças curriculares e pedagógicas quando estes se referem à valorização dos 
resultados e à elaboração de rankings. Por outro lado, os mesmos inquiridos não 
revelam consenso quanto à utilidade dos testes intermédios na gestão das 
aprendizagens, bem como quanto à existência de uma avaliação centrada nos testes 
sumativos. 
Por último, os resultados globais reforçam a necessidade de estabelecer uma 
relação mais efetiva entre o que se diz e escreve ao nível da literatura académica e o que 
realmente os professores expressam ao nível das suas práticas, sobretudo quando se 
discute a abordagem curricular centrada nos testes, com ênfase nos resultados escolares. 
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Sobre o impacto produzido pela realização das Provas Nacionais, dos resultados 
obtidos neste inquérito por questionário, constata-se a concordância dos inquiridos com 
a realização destas nos anos terminais de ciclo do ensino básico. Apesar dos 
respondentes terem, de um modo geral, manifestado concordância com a realização de 
Provas Nacionais, os resultados manifestam que os mesmos consideram que a sua 
realização não tem contribuído para a melhoria da sua prática profissional, mostrando-se 
indecisos quanto à certeza da influência da realização destas provas na valorização da 
disciplina de matemática, por parte dos alunos, bem como quanto ao grau de 
responsabilidade do professor de matemática perante os resultados que os seus alunos 
obtêm nas Provas Nacionais. Os resultados revelam, também, que os inquiridos se 
mostram indecisos quanto à influência que a realização destas provas tem na construção 
de instrumentos de avaliação interna, quer seja a realização de testes iguais para todas as 
turmas do mesmo ano de escolaridade, quer seja a realização de um teste global comum, 
também para cada nível de ensino. Quanto ao receio de falhar, que a realização de 
Provas Nacionais pode eventualmente produzir nos professores, os resultados revelam 
opiniões pouco consensuais por parte dos inquiridos. Relativamente aos testes 
intermédios, resultados mostram que os docentes inquiridos revelam incerteza quanto à 
sua eficácia, enquanto instrumento de gestão curricular para a melhoria dos resultados 
dos alunos. 
Os resultados revelam, ainda, incerteza quando os docentes do estudo são 
questionados sobre a forma como se sentem, relativamente à existência de uma 
avaliação centrada nos testes, havendo sobre este assunto respostas bastante divergentes. 
No entanto, há uma discordância consensual entre os professores questionados quanto 
ao favorecimento da individualização do trabalho docente pela avaliação dos alunos 
centrada nos testes. 
Os inquiridos concordam, de um modo geral, que os resultados obtidos pelos 
alunos, nas Provas Nacionais, contribuem para a construção da imagem social da escola. 
Concordam, ainda, que os rankings, de certa forma, contribuem para o aumento da 
competitividade entre as escolas, embora os resultados revelem alguma incerteza quanto 
à sua influência para o aumento da competitividade entre os docentes. Quanto ao facto 
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das escolas com melhores resultados a matemática poderem vir a servir de exemplo para 
as outras, os inquiridos responderam de forma pouco consensual. 
Os resultados revelam que os professores indagados, de um modo geral, não têm 
opinião formada quanto ao contributo dos resultados de testes internacionais (PISA, 
TIMSS, por exemplo) para a valorização da matemática nos planos curriculares do 
ensino básico. 
Os resultados obtidos evidenciam, ainda, a concordância entre os inquiridos 
relativamente à definição pelas Metas Curriculares, dos conteúdos que os alunos devem 
aprender, concordando, igualmente, que as mesmas correspondem a objetivos terminais. 
Contudo, estes docentes não veem as Metas Curriculares como um documento que 
substitui o programa da sua disciplina. 
Quanto aos efeitos da avaliação externa de escolas nas práticas curriculares dos 
inquiridos, os resultados centram-se na indefinição/ausência de opinião, havendo um 
aumento gradual de falta de consenso quando se questionam, sucessivamente, as 
práticas relativas à articulação curricular nos departamentos, entre professores de 
matemática, passando à construção/utilização de instrumentos comuns de avaliação 
interna, como sendo um teste global por nível de ensino, ou testes iguais para todas as 
turmas do mesmo ano de escolaridade. 
No que diz respeito ao PAM/PM, os respondentes concordam, de um modo 
geral, que esta medida contribuiu para o aumento das práticas colaborativas entre os 
docentes, embora não haja consenso quanto ao seu contributo para a melhoria dos 
resultados escolares dos alunos. 
Mudanças Pedagógicas 
Os resultados mostram que a maioria dos docentes inquiridos se sente 
pressionada para lecionar para as Provas Nacionais, havendo, no entanto, uma grande 
divergência de respostas. O consenso aumenta consideravelmente quando se questiona 
se os professores de matemática ensinam cada vez mais para as Provas Nacionais, sendo 
a maioria das respostas afirmativas. Apesar destas opiniões, os inquiridos revelam falta 
de consenso quando questionados se continuam a ensinar do mesmo modo, 
independentemente da existência das Provas Nacionais, embora, a maioria das respostas 
seja afirmativa. 
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A maior parte dos inquiridos considera que os Apoios Pedagógicos devem ser 
direcionados para a realização das Provas Nacionais, embora considerem, também, que 
estes apoios não devam ser exclusivamente direcionados para os alunos que não 
evidenciem défices significativos. Importa referir que, quanto a estas questões, as 
opiniões não se revelam muito consensuais. 
Quando questionados sobre possíveis fatores que condicionam o desempenho 
escolar dos alunos, a realização de trabalhos de casa é, de forma bastante consensual, 
uma estratégia que os docentes consideram com forte influência na melhoria dos 
resultados dos alunos. 
Questionados sobre a responsabilidade pelos resultados escolares, a maioria dos 
docentes inquiridos considera o aluno como principal responsável, contudo verifica-se 
nesta questão alguma falta de consenso significativa. Relativamente à influência do 
contexto socioeconómico, há bastante desacordo entre os docentes indagados. No 
entanto, a maioria dos respondentes considera que os professores não são o fator mais 
importante no desempenho dos alunos, reunindo esta questão um consenso mais 
significativo. Apesar deste resultado, a maioria dos inquiridos considera que, como 
professor(a) de matemática, se sente responsável pelos resultados que os seus alunos 
obtêm na avaliação interna durante o ano letivo. A maioria dos professores inquiridos 
considera que os resultados dos testes sumativos devem ser a componente com maior 
influência na avaliação dos alunos, embora se tenha constatado a existência de muitas 
opiniões divergentes quanto a esta questão.  
Embora com um menor nível de certeza, a maioria dos inquiridos refere que a 
avaliação centrada nos testes contribui para a objetividade da avaliação. As opiniões 
continuam divergentes, embora se constate mais consenso do que na questão anterior. 
Os resultados revelam que os respondentes não têm a certeza de que o ensino para os 
testes contribua para a melhoria dos resultados escolares dos alunos. É também 
evidente, pelos resultados obtidos, que os docentes inquiridos têm opiniões divergentes 
no que se refere à valorização da avaliação sumativa em detrimento da formativa, na 
classificação final dos alunos. Quanto aos testes intermédios, os resultados mostram que 
a maioria dos professores inquiridos considera, com algum consenso, que a 
classificação obtida pelos alunos na sua realização deve ser integrada avaliação final dos 
mesmos, ao nível da avaliação interna. 
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 Salienta-se a incerteza/indefinição quanto às opiniões sobre a influência da 
avaliação externa de escolas no que diz respeito às práticas pedagógicas dos docentes 
inquiridos. Em todas as questões deste âmbito se constata uma divergência significativa 
de opiniões e um grau de incerteza crescente, no que se refere, quer ao modo de ensinar 
dos professores inquiridos, quer no contributo da avaliação externa para uma maior 
colaboração entre professores de matemática, nas seguintes práticas: elaboração dos 
instrumentos de avaliação interna, incluindo critérios de correção/classificação; 
organização de atividades pedagógicas para a sala de aula (elaboração de recursos 
materiais…); na preparação dos conteúdos a lecionar (definição de estratégias, 
sequencialização, …); na planificação das aulas. 
Terminando 
Dos resultados aqui apresentados, merece discussão o facto de os respondentes 
considerarem, revelando um consenso significativo, que os resultados das Provas 
Nacionais não refletem as reais aprendizagens dos alunos. Assim, sabendo pelos 
resultados anteriores que maioria dos inquiridos considera, também, que a realização 
das Provas Nacionais não tem contribuído para a melhoria da sua prática profissional, 
urge questionar: porque razão consideram, de forma tão consensual, que estas provas se 
devem realizar no final de cada ciclo do ensino básico? Que benefício atribuem à 
realização destas provas? Será que apesar dos resultados não refletirem as reais 
aprendizagens dos alunos, estes, de facto, aprendem mais e melhor, porque os 
professores lecionam cada vez mais com os olhos postos nas Provas Nacionais? Será 
que a qualidade das aprendizagens é influenciada pela realização das Provas Nacionais e 
dos testes intermédios? 
Estas são algumas das questões a considerar nos resultados definitivos do estudo. 
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